
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.513 - SC (2007/0150490-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : ARG LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. DIREITO INDIVIDUAL NÃO 
ABSOLUTO. PRECEDENTES. NECESSIDADE DA MEDIDA 
SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA NA DECISÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

1. A proteção ao sigilo fiscal e bancário é um direito individual não 
absoluto, podendo ser quebrantado em casos excepcionais, quando presentes 
circunstâncias que denotem a existência de interesse público relevante ou de 
elementos aptos a indicar a possibilidade de prática delituosa, por meio de 
decisão devidamente fundamentada. Precedentes.

2. A decisão que determinou a quebra do sigilo bancário se encontra 
suficientemente fundamentada, porquanto demonstrou a necessidade da 
medida e a dificuldade de elucidação dos fatos por outros meios legais, diante 
da existência de indícios que apontam a participação da empresa Recorrente 
em possível desvio de verbas públicas em procedimentos licitatórios e na 
execução de obras, com a indicação de prejuízos de monta aos cofres públicos. 
Inexistência de direito líquido e certo. 

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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